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RAZÕES DE VOTO CONVERGENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diante da relevância da matéria posta em discussão em virtude da 

dos judiciosos votos da Ministra-relatora e da douta divergência do Ministro Douglas Alencar 

Rodrigues, peço vênia para secundar a compreensão do voto condutor pelas razões que se 

seguem. 

Trata-se de embargos de declaração em agravo em embargos para 

esta SBDI-1/TST. 

Constatada a omissão quanto ao agravo interno aviado contra a 

decisão unipessoal que negou requerimento de substituição de depósitos recursais por seguro 

garantia judicial, é de se acolher o presente recurso horizontal. 
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Ao sanar a omissão, faço coro ao judicioso voto da eminente 

Ministra-relatora. Tendo em vista que a faculdade para substituição do depósito recursal por 

seguro garantia judicial ou fiança bancária foi introduzida no processo do trabalho somente 

com a edição da Lei nº 13.467/2017, revela-se inviável o pedido da parte agravante. 

Veja-se que os depósitos realizados em dinheiro antes de 11 de 

novembro de 2017 constituem atos já consumados sob a vigência da lei anterior. De acordo 

com a teoria do isolamento dos atos processuais, não é possível fazer incidir sobre eles a 

nova legislação. Nesse sentido, a disciplina dos arts. 5º, XXXVI, 14 do CPC, 6º da LInDB e 

art. 12 do Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT nº 1, de 16 de outubro de 2019, com a redação conferida 

pelo Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT nº 1, de 29 de maio de 2020. 

Todavia, ainda que assim não fosse, revela-se inviável o saque dos 

valores depositados mediante apresentação do seguro garantia judicial sem a concordância da parte 

credora de uma futura execução.  

Com efeito, a garantia do juízo mediante fiança bancária nas execuções 

trabalhistas decorreu da aplicação subsidiária da Lei de Execuções Fiscais (art. 889 da CLT). O 9º, 

inc. II e § 3º da Lei 6.830/80 já era nesse sentido: 

 

Art. 9º - Em garantia da execução, pelo valor da dívida, juros e multa 

de mora e encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa, o executado 

poderá: 

[...] 

II - oferecer fiança bancária; 

II - oferecer fiança bancária ou seguro garantia; (Redação dada pela 

Lei nº 13.043, de 2014) 

[...] 

§ 3º - A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro ou 

fiança bancária, produz os mesmos efeitos da penhora. 

§ 3º A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro, fiança 

bancária ou seguro garantia, produz os mesmos efeitos da penhora. 

(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014) 

 

A aplicação subsidiária ao processo juslaboral da Lei de Execuções Fiscais 

nesse particular inspirou a Orientação jurisprudencial nº 59 da SBDI-/TST cuja redação original é do 

ano 2000: 
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59.  MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA. CARTA DE 

FIANÇA BANCÁRIA. seguro garantia judicial (nova redação em 

decorrência do CPC de 2015)  - Res. 209/2016, DEJT divulgado em 01, 02 

e 03.06.2016 

A carta de fiança bancária e o seguro garantia judicial, desde que em 

valor não inferior ao do débito em execução, acrescido de trinta por cento, 

equivalem a dinheiro para efeito da gradação dos bens penhoráveis, 

estabelecida no art. 835 do CPC de 2015 (art. 655 do CPC de 1973). 

 

Essa forma de garantia do juízo tem por objetivo conciliar, na medida do 

possível, o princípio da menor onerosidade com o da efetividade da execução. A perfeita conciliação 

dos institutos, todavia, não é sempre possível, porquanto “a menor onerosidade da execução não se 

sobrepõe à necessidade de tutela jurisdicional adequada e efetiva ao exequente” (MARINONI, Luiz 

Guilherme. MITIDIERO, Daniel. CPC Comentado artigo por artigo. 5ª Edição, Revista dos Tribunais, 

2013, p. 668). É nesse sentido a compreensão do e. Superior Tribunal de Justiça, para o qual 

inexiste a preponderância, em abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a 

efetividade da tutela executiva: 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

GARANTIA EM DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO. FIANÇA BANCÁRIA. 

ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. OBSERVÂNCIA. 

PRECEDENTES. EVENTUAL PREJUÍZO NAS ATIVIDADES 

EMPRESARIAIS. NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO DO JUÍZO. 

SÚMULA 7/STJ. 

1. A jurisprudência sedimentada desta Corte Superior é no sentido de 

que a fiança bancária/seguro-garantia não têm o mesmo status da garantia 

feita em dinheiro. Precedentes. 

2. A eventual substituição da garantia feita em dinheiro, mesmo 

que por fiança bancária ou seguro garantia, é hipótese excepcional, 

impondo à parte executada comprovar a necessidade de afastar a 

ordem legal de preferência, porquanto inexiste a preponderância, em 
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abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a 

efetividade da tutela executiva. Precedentes. 

3. O Tribunal a quo firmou que a recorrente não comprovou 

ocorrência de eventual prejuízo para a continuidade das atividades 

empresariais, não estando configurada hipótese excepcional para a 

substituição da garantia pretendida. Rever a referida conclusão requer o 

reexame do conjunto fático-probatório, atividade essa vedada no âmbito do 

recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1741800/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 

05/05/2021) 

 

Mediante a Lei nº 11.382/2006, a possibilidade de garantia por fiança 

bancária ou seguro garantia judicial foi estendida para qualquer execução, pela inclusão do §2º do 

art. 656 do CPC de 1973. Contudo, ainda assim, permaneceu a compreensão de que “a substituição 

de bem penhorado por carta fiança ou apólice de seguro só pode ocorrer se melhorar a liquidez do 

bem penhorado (art. 612, CPC)” (MARINONI, Luiz Guilherme. MITIDIERO, Daniel. CPC Comentado 

artigo por artigo. 5ª Edição, Revista dos Tribunais, 2013, p. 668).  

Nessa linha de raciocínio, ainda sob a égide do revogado CPC, o e. 

Superior Tribunal de Justiça já havia firmado tese no sentido de que, no âmbito da execução fiscal, 

“regra geral, quando o juízo estiver garantido por meio de depósito em dinheiro, ou ocorrer penhora 

sobre ele, inexiste direito subjetivo de obter, sem anuência da Fazenda Pública, a sua substituição 

por fiança bancária”: 

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE DINHEIRO 

POR FIANÇA BANCÁRIA. 

INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 9º, §§ 3º, e 4º, e 15, I, DA LEI 

6.830/1980. 

[...] 

6. O fato de o art. 15, I, da LEF prever a possibilidade de substituição 

da penhora por depósito ou fiança bancária significa apenas que o bem 

constrito é passível de substituição por um ou por outro. Não se pode, a 
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partir da redação do mencionado dispositivo legal, afirmar genericamente 

que o dinheiro e a fiança bancária apresentam o mesmo status. 

7. Considere-se, ainda, que: a) o art. 5º da Lei de Introdução ao 

Código Civil estabelece padrão de hermenêutica ("o juiz atenderá aos fins 

sociais a que ela se dirige"); b) o processo de Execução tem por finalidade 

primordial a satisfação do credor; c) no caso das receitas fiscais, possuam 

elas natureza tributária ou não-tributária, é de conhecimento público que 

representam obrigações pecuniárias, isto é, a serem quitadas em dinheiro; e 

d) as sucessivas reformas feitas no Código de Processo Civil (de que são 

exemplos as promovidas pelas Leis 11.232/2005 e 11.382/2006) objetivam 

prestigiar justamente a eficiência na entrega da tutela jurisdicional, a qual 

deve ser prestada, tanto quanto possível, preferencialmente em espécie. 

8. Em conclusão, verifica-se que, regra geral, quando o juízo 

estiver garantido por meio de depósito em dinheiro, ou ocorrer 

penhora sobre ele, inexiste direito subjetivo de obter, sem anuência da 

Fazenda Pública, a sua substituição por fiança bancária. 

9. De modo a conciliar o dissídio entre a Primeira e a Segunda 

Turmas, admite-se, em caráter excepcional, a substituição de um (dinheiro) 

por outro (fiança bancária), mas somente quando estiver comprovada de 

forma irrefutável, perante a autoridade judicial, a necessidade de aplicação 

do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), situação inexistente 

nos autos. 

10. Embargos de Divergência não providos. 

(EREsp 1077039/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/02/2011, DJe 12/04/2011) 

 

Durante a vigência do CPC de 2015, o legislador estabeleceu que “para 

fins de substituição da penhora, equiparam-se a dinheiro a fiança bancária e o seguro garantia 

judicial, desde que em valor não inferior ao do débito constante da inicial, acrescido de trinta por 

cento” (art. 835, §2º). Ainda assim, o e. Superior Tribunal de Justiça permanece refratário à 

possibilidade de substituição de garantia do juízo já realizada em dinheiro na execução fiscal pela 

apresentação de seguro garantia judicial ou fiança bancária, senão confira-se: 
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, I E II, DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. OFERECIMENTO DE SEGURO 

GARANTIA, APESAR DA EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO EM 

DINHEIRO, EM AÇÃO CAUTELAR, GARANTINDO OS DÉBITOS EM 

COBRANÇA. DESCABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO 

EM DINHEIRO POR SEGURO GARANTIA, SEM ANUÊNCIA DA 

FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 

contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto 

pela Fazenda Nacional, contra decisão que, em processo de execução 

fiscal, aceitou seguro garantia oferecido quando os débitos em 

cobrança já se encontravam garantidos por depósitos judiciais 

efetuados em ação cautelar ajuizada, antes da execução, para obtenção 

de certidão de regularidade fiscal. O Tribunal de origem deu 

provimento ao recurso, considerando que, na prática, "o que ocorreria 

no caso em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo 

seguro garantia", e que, em precedente específico, não se admitira a 

substituição de depósito em dinheiro por seguro garantia, sem 

concordância da Fazenda Pública. Opostos Embargos de Declaração, 

restaram eles rejeitados. No Recurso Especial, sob alegada violação aos 

arts. 1.022, I e II, do CPC/2015, e 9º, II, e 15, I, da Lei 6.830/80, a parte 

executada sustentou que seria nulo o acórdão dos Embargos de 

Declaração, por supostos vícios de obscuridade e omissão, e, além disso, 

que não se trataria, no caso, de hipótese de substituição de garantia, 

mas de oferta originária de seguro garantia, nos autos da execução 

fiscal. 

[...] 

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "é possível ao contribuinte, 

após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de 
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forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito negativo 

(art. 206 CTN). O depósito pode ser obtido por medida cautelar e serve 

como espécie de antecipação de oferta de garantia, visando futura 

execução" (STJ, EREsp 815.629/RS, Rel. p/acórdão Ministra ELIANA 

CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 06/11/2006). Com efeito, "o 

contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, 

garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva 

com efeito de negativa. (...) A caução oferecida pelo contribuinte, antes da 

propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e 

viabiliza a certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à 

garantia do juízo. (...) Outrossim, instigada a Fazenda pela caução 

oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada 

por iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a 

expedição da certidão" (STJ, REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro LUIZ 

FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2010). 

VI. O acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que firmou 

compreensão no sentido de que a Fazenda Pública não pode ser, em 

Execução Fiscal, obrigada a aceitar substituição de depósito judicial ou 

penhora em dinheiro por seguro garantia, sem que esteja demonstrada, 

concretamente, a existência de violação ao princípio da menor 

onerosidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 726.208/RR, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

10/06/2016; REsp 1.592.339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2016; AgInt no AREsp 

1.300.960/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 26/10/2018; AgInt no AREsp 1.448.340/SP, Rel. 

Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2019; 

AgInt no AREsp 1.741.800/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/05/2021; AgInt no 

AREsp 1.779.557/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2021. 

VII. Considerando-se que o Tribunal de origem consignou que "o que 

ocorreria no caso em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo 
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seguro garantia", e levando-se em consideração, outrossim, que não consta 

do acórdão recorrido motivação pautada em elementos concretos que 

justifiquem, com base no princípio da menor onerosidade, a exceção à regra 

de que, havendo oposição da Fazenda Pública, descabe a substituição 

da garantia em dinheiro por seguro garantia, somente com o reexame do 

conjunto fático-probatório seria possível acolher a argumentação da parte 

executada, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1546716/SP, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/10/2021, DJe 22/10/2021) 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA EM 

DINHEIRO. SUBSTITUIÇÃO. SEGURO GARANTIA. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui o 

entendimento no sentido da impossibilidade de substituição do depósito 

em dinheiro por seguro garantia sem o aval da Fazenda Pública, 

admitindo-se, excepcionalmente, tal substituição quando comprovada a 

necessidade de aplicação do disposto no art. 620 do CPC (princípio da 

menor onerosidade), o que não ficou demonstrado no caso concreto. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 

1448340/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 17/09/2019, DJe 20/09/2019) 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DECISÃO 

PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. ATAQUE ESPECÍFICO 

AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 

OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 

DESCABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM 

DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA, SEM ANUÊNCIA DA 

FAZENDA PÚBLICA E SEM DEMONSTRAÇÃO DE AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. REEXAME DO 
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CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

 1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela 

Presidência do STJ (fls. 605-606, e-STJ) que não conheceu do Agravo em 

Recurso Especial. 

 2. Assiste razão à parte recorrente quanto ao pedido de 

reconsideração. Isso porque houve ataque específico aos fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade, não havendo falar em aplicação da Súmula 

182/STJ. 

 3. Consoante a jurisprudência do STJ, a Fazenda Pública não 

pode, em Execução Fiscal, ser obrigada a aceitar substituição de 

depósito judicial ou penhora em dinheiro por seguro-garantia, sem que 

esteja demonstrada, concretamente, a existência de violação ao 

princípio da menor onerosidade. Na mesma linha: REsp 1.592.339/PR, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/6/2016; 

AgRg no REsp 1.447.892/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 12/8/2014; AgRg no REsp 1.417.707/SP, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/2/2014. 

 4. Na hipótese dos autos, a Corte local, ao dirimir a controvérsia, 

assim se manifestou: "(...) o pedido de substituição do dinheiro pelo seguro-

garantia, calcado, exclusivamente, na pandemia decorrente do coronavírus 

(COVID-19), ao argumento de que necessita de liquidez financeira para 

enfrentamento da crise, por si, não é suficiente para quebrar a ordem de 

preferência dos bens penhoráveis, contida no art. 11, I, da Lei de Execuções 

Fiscais e não gera a liberação ou substituição dos valores depositados. (...) 

Dessa forma, a fragilidade das alegações defensivas, obstam o acolhimento 

do pedido, até porque também deve ser assegurado o direito da credora de 

satisfação do crédito exequendo, que também vem sofrendo os efeitos 

socioeconômicos negativos da pandemia, priorizando-se, assim, a 

efetividade da execução" (fl. 340, e-STJ). 

 5. Por outro lado, rever o entendimento supra requer revolvimento do 

conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da 

Súmula 7/STJ. Ilustrativamente: AgInt no AREsp 1.546.716/SP, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 22/10/2021. 
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 6. Agravo Interno provido para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ e, na sequência, conhecer do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial. 

(AgInt no AREsp 1979785/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 

15/03/2022) 

 

Diante desse cenário, convém examinar a possiblidade de substituição do 

depósito recursal de que trata o art. 899, §4º, da CLT já realizado em dinheiro por outro tipo de 

cautela. Conforme se historiou, a admissão da garantia do juízo na execução trabalhista com base 

em seguro-garantia judicial ou fiança bancária decorreu da aplicação subsidiária da Lei de Execuções 

Fiscais ainda no início da década de 1990. O depósito recursal previsto no processo do trabalho, por 

sua vez, possui natureza jurídica híbrida, porque além de pressuposto de admissibilidade recursal 

representa verdadeira garantia de uma futura execução. Nesse sentido: E-ED-AIRR-445-

94.2010.5.01.0040, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Breno 

Medeiros, DEJT 16/10/2020; E-ED-ED-RR-11105-22.2015.5.03.0104, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 26/06/2020; AgR-E-AgR-

RR-392-95.2014.5.03.0112, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro 

Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 13/04/2018; Ag-E-AIRR-10673-60.2015.5.03.0182, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 13/12/2019. 

Portanto, o regime jurídico de que se reveste o instituto do depósito prévio (art. 899, §4º, 

da CLT) não se distancia daquele que remarca o instituto da garantia do juízo, porquanto o 

§1º do art. 899 da CLT é da seguinte redação: 

 

§ 1º Sendo a condenação de valor até 10 (dez) vêzes o salário-mínimo 

regional, nos dissídios individuais, só será admitido o recurso inclusive o 

extraordinário, mediante prévio depósito da respectiva importância. 

Transitada em julgado a decisão recorrida, ordenar-se-á o levantamento 

imediato da importância de depósito, em favor da parte vencedora, por 

simples despacho do juiz. (Redação dada pela Lei nº 5.442, 24.5.1968)   

 

O caráter de garantia do juízo fica ainda mais evidente diante da 

constatação de que, mesmo nos casos de provimento parcial do recurso que deu ensejo ao depósito, 

a integralidade da quantia recolhida servirá como garantia para todos os pedidos que derem origem 
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à condenação de natureza pecuniária. Portanto, o depósito prévio não se relaciona ao objeto do 

recurso, mas à eventual execução como um todo. 

Com base nesse referencial teórico e jurisprudencial, examina-se a 

novidade introduzida no ordenamento jurídico pela Lei nº 13.467/2017 que está no §11 do art. 899 

da CLT, segundo o qual “o depósito recursal poderá ser substituído por fiança bancária ou seguro 

garantia judicial”. Enquanto a medida facilita o acesso às instâncias superiores (o que pode ser 

interpretado como um incentivo ao prolongamento – muitas vezes infundado – do estado de 

litigiosidade), é imprescindível que não se perca de mente que o depósito prévio possui natureza 

jurídica de garantia do juízo. E, tal como vem decidindo o e. Superior Tribunal de Justiça ao 

interpretar o art. 15, I, da Lei nº 6.830/1980, o que se assegura à parte devedora é a 

possibilidade de “substituição da penhora por depósito em dinheiro, fiança bancária ou 

seguro garantia”, e não a substituição do dinheiro por outra forma de garantia do juízo. 

Assim, desde que depositado dinheiro como garantia da Execução Fiscal, a sua substituição por 

seguro depende do aval da Fazenda Pública. Por coerência e dever de integridade, a mesma diretriz 

deve ser aplicável ao processo do trabalho. Desse modo, é lícito ao recorrente, no ato da 

interposição do recurso, substituir o depósito recursal a que se refere o art. 899 da CLT pelo seguro 

garantia judicial. Contudo, a norma não autoriza a substituição de dinheiro já depositado por apólice 

de seguro. 

Nem mesmo a redação do art. 835, §2º, do CPC de 2015 autoriza 

conclusão diversa, porque “aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis [...] os 

preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da 

Fazenda Pública Federal” (art. 889 da CLT). Por certo, se a medida não é possível na execução fiscal, 

quanto mais é inadmissível em se tratando da execução de créditos derivados da legislação 

trabalhista e aqueles decorrentes de acidentes de trabalho, que são ainda mais privilegiados do que 

o crédito tributário (art. 83, I e III, da Lei nº 11.101/2005). 

A própria redação do caput do art. 899 da CLT deixa transparecer 

que ali se está disciplinando o ato de interposição do apelo, momento em que o 

recorrente pode optar pela substituição do depósito recursal pela fiança bancária ou 

seguro garantia judicial. A partir do art. 900 da CLT, vale dizer, depois de “interposto o 

recurso” não há autorização para substituição da garantia oferecida. 

Destarte, na seara do direito processual do trabalho, em que pese seja 

lícito ao recorrente realizar o depósito recursal por fiança bancária ou seguro garantia judicial (art. 

899, §11, da CLT), não há suporte legal para que o recorrente, de acordo com a sua 
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conveniência, faça o levantamento da caução já realizada em dinheiro mediante a 

apresentação de seguro garantia judicial. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

 

Brasília, 22 de junho de 2023. 

 

 

 

 
Maria Helena Mallmann 

Ministra do TST 
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